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PARECER Nº 1115/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0274/14. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que visa 
instituir junto ao Gabinete do Secretário de Transportes, o Conselho Municipal para a 
Diminuição de Acidentes de Trânsito e Transporte - COMDATT, órgão colegiado de caráter 
consultivo e de assessoramento. 

O projeto merece prosseguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No mérito, a propositura encontra respaldo no nosso ordenamento jurídico, vez que 
visa instituir medida que objetiva a redução do número de acidentes e de vítimas no trânsito 
urbano e rodoviário. 

Nesse aspecto, cabe considerar que embora a Carta Magna reserve privativamente à 
União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal 
atribuiu ao Município competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo 
o transporte coletivo, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

O Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal nº 9.503/97, vai ao encontro do disposto 
na Constituição, ao declarar competir "aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito 
de veículos, de pedestres e de animais" (art. 24, II, 1ª parte). 

Por fim, cabe considerar que a propositura também encontra fundamento no art. 5º, 
caput, da Constituição Federal que assegura a todos a inviolabilidade do direito à vida. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 27.08.2014. 

Goulart - PSD - Presidente 

Andrea Matarazzo - PSDB 

Arselino Tatto - PT 

Eduardo Tuma - PSDB 

Juliana Cardoso - PT 

Paulo Frange - PTB 

Roberto Tripoli - PV 
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Publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/08/2014, p. 84 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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